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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 014/2019 

Processo nº 23479.015945/2018-42 
 

 

Torna-se público que a Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - UNIFESSPA, por meio da Divisão de 

Compras e Serviços - DICS, sediada na Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68507-590, Marabá-PA, 

realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço 

por item e lote/grupo, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por (preço unitário e global), 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 

9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 

2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 20 de março de 2019. 
Horário: 08h40min (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ITENS PARA EVENTOS INSTITUCIONAIS 
EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DAS UNIDADES ACADÊMICAS E ADMINISTRATIVAS DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ - UNIFESSPA PELO PERÍODO DE UM ANO, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS e GRUPO (formados por um ou mais itens), conforme tabela constante 
do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos ITENS/GRUPOS forem de seu 
interesse. 

1.2.1 Quando da participação em grupos, a licitante deve oferecer proposta para todos os itens que 
compõem o grupo 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM e/ou menor preço global do grupo, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as 
transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.1.2 Para os itens 03, 25, 26, 27 e grupos 2 e 04, a participação é exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017). 
4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º 

a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre 
as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a 
organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do 
Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.2.9 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de  

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual 
haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso 
III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
4.5.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.5.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

4.5.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.5.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

4.5.7 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados 
para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.5.1 Valor unitário e total do item; 
 

5.5.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência  

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
conforme anexo deste Edital; 

5.7.1  A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.7.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos 
termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

5.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

5.8.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual; 

5.8.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins 
de total ressarcimento do débito. 

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, 
devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário); 

5.14.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
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necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 
execução do contrato. 

6.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, 
ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

6.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo e unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

6.9.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

6.10.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.  

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

6.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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6.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não serão 
considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 
critérios de classificação. 

6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

6.22.1.1 Prestados por empresas brasileiras;  

6.22.1.2 Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

6.22.1.3 Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.23. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.  

6.24. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

6.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP 
n. 5/2017, que:  

7.2.1 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

7.2.3.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

7.2.3.1.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.2.3.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei 
n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha 
de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas), sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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7.6.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado. 
7.6.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

7.6.4 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 

e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 
quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

7.6.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não 
haja majoração do preço proposto.  

7.6.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 

prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

7.6.5.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 

ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 

originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 

evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidas, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

8.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.5.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.5.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o 
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, ou na 
hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no 
prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação. 

8.4.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 
além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão 
apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante. 

8.6.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.6.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.6.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.6.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 
8.6.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.7.   REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.7.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.7.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

8.7.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.7.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.7.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (SOMENTE PARA OS GRUPOS 1, 3, 5, 6)  

8.8.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.8.1.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 

da sociedade; 

8.8.1.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 

8 
 

8.8.2 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela 
aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

8.8.3 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 5%(cinco) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.  

8.9.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

8.9.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 
por meio de: 

8.9.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a 

três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado.  

8.9.2.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

8.9.2.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

8.9.2.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, 

pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

8.9.2.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-

A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em 
meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 02 
(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do 
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-
mail licitacao@unifesspa.edu.br.  

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.10.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

8.10.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.10.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

              LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

mailto:licitacao@unifesspa.edu.br
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 
da aplicação das sanções cabíveis. 

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 Ser apresentada conforme exigências contidas no item 5.6 deste edital, devidamente ajustada 
ao lance vencedor,  

9.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

9.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório.  

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

14. DO TERMO DE CONTRATO 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

14.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
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14.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento 
contratual ou no termo de referência.  

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 
14.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

14.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado 
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade 
da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15. DO REAJUSTE 

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

19.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2 Apresentar documentação falsa; 
19.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5 Não mantiver a proposta; 

19.1.6 Cometer fraude fiscal; 
19.1.7 Comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 
19.3.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

19.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

19.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 

até cinco anos; 
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19.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR.  

19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado. 

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

21.1.1 As impugnações deverão ser apresentadas até as 17:30hs (horário de Brasília). 

21.1.2 As impugnações apresentadas após o horário estabelecido no subitem anterior serão 
consideradas intempestivas. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@unifesspa.edu.br, ou por 
petição dirigida ao Pregoeiro, Divisão de Compras e Serviços – DICS/DCO/PROADI, protocolada no Protocolo 
Central da Unifesspa, no endereço Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68.507-590, Marabá-
PA. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos 
do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

mailto:licitacao@unifesspa.edu.br
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

22.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

22.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

22.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.13. Em caso de divergência entre disposições do Termo de Referência e o cadastro/especificação no 
Comprasnet, prevalecerá as do Termo de Referência. 

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida dos Ipês, s/n, Cidade Universitária, 
Loteamento Cidade Jardim, sem CEP, Marabá-PA, na Divisão de Compras e Serviços – DICS/DCO/PROAD, 
nos dias úteis, no horário das 8h30min às 11h30min, e das 14h30min às 17h30min, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.15.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

22.15.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso. 

22.15.3 ANEXO III – Modelo de Proposta 

22.15.4 ANEXO IV – Modelo de Autorização de Fornecimento 

 

Marabá/PA, 08 de março de 2019. 

 

 

Dionesia Pereira da Silva 

Pregoeiro Unifesspa 

Port. 2.182/2018 

 

  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23479.015945/2018-42 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de itens para eventos 
institucionais em atendimento às demandas das unidades acadêmicas e administrativas da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa pelo período de um ano. 

1.1.1 Os serviços serão prestados nos municípios de Marabá, Estado do Pará, conforme descriminados 
nas especificações e local de prestação de serviço presentes neste Termo de Referência. 

1.1.2 De acordo com as especificidades de cada item dos lotes, devem ser considerados o fornecimento 
de infraestrutura, apoio logístico e recursos humanos, bem como o frete e outros requisitos que 
se fizer necessário, conforme condições, especificações e exigências constantes neste Termo de 
Referência. 

 

GRUPO 01 (ALIMENTAÇÃO) 

Item 
Denominação 

do Serviço 
Descrição do Serviço UND QUANT 

Valor 
máximo 

unitário (R$) 

Valor máximo 
total (R$) 

1 

BUFFET (PARA 
40 A 100 
PESSOAS) 

CATSERV:1280
7 

PARA 40 A 100 PESSOAS. PEDIDO MÍNIMO: 40 
PESSOAS. BEBIDAS: ÁGUA MINERAL (01 UNIDADE 
500 ML POR PESSOA), REFRIGERANTE (01 UNIDADE 
290 ML POR PESSOA) E SUCO DE FRUTAS NATURAIS 
(01 UNIDADE 300 ML POR PESSOA). PRATOS: 01 
TIPO DE CARNE BRANCA E 1 TIPO DE CARNE 
VERMELHA, 03 TIPOS DE GUARNIÇÕES (ENTRE 
ARROZ, MASSAS E LEGUMES, ETC), 02 TIPOS DE 
SALADA (FOLHAS E LEGUMES VARIADOS), 2 TIPOS 
DE FRUTAS E 01 SOBREMESA. MATERIAIS PARA O 
SERVIÇO: UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS (BANDEJAS, 
PRATOS, TALHERES E COPOS), GUARDANAPOS E 
OUTROS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS. O 
FORNECIMENTO PODERÁ SER PARA ALMOÇO OU 
JANTAR. 
 

PESSOA 494 57,50 28.405,00 

2 

COFFEE BREAK 
TIPO 1 (PARA 

40 A 200 
PESSOAS) - 

SEM GARÇON 
CATSERV:1459

1 

PARA 40 A 200 PESSOAS - PEDIDO MÍNIMO: 40 
PESSOAS. 
BEBIDAS: CAFÉ, LEITE, CHOCOLATE, ÁGUA (COM E 
SEM GÁS), SUCO DE FRUTAS NATURAL 2 (DOIS) 
TIPOS, REFRIGERANTE DE 2 L (NORMAL: 2 TIPOS E 
LIGHT: 2 TIPOS). COMIDAS: BOLOS 3 (TRÊS) TIPOS, 
TORTA SALGADA - DE 40GR A 60GR POR PESSOA, 1 
(UM) PÃO (FORMA E PÃO DE SAL) POR PESSOA, 
SALGADOS 3 (TRÊS) TIPOS, MINI PÃES DE QUEIJO, 
FRIOS (QUEIJO MUSSARELA, PRESUNTO), MINI 
SANDUÍCHES TIPO MISTO, AÇÚCAR E ADOÇANTE 
EM SACHÊ, 2 TIPOS FRUTAS. MATERIAIS PARA O 
SERVIÇO: GARRAFAS TÉRMICAS, UTENSÍLIOS 
DESCARTÁVEIS (BANDEJAS, PRATOS, TALHERES E 
COPOS), GUARDANAPOS E OUTROS QUE SE 
FIZEREM NECESSÁRIOS. SEM RECURSOS HUMANOS 
PARA SERVIR. 
 

PESSOA 3288 37,20 122.313,60 
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4 

COFFEE BREAK 
TIPO 2 (PARA 

100 A 200 
PESSOAS) - 

COM GARÇON 
CATSERV: 

14591 

PARA 100 A 200 PESSOAS - PEDIDO MINIMO 100 
PESSOAS. BEBIDAS: CAFÉ, LEITE, CHOCOLATE, 
AGUA (COM E SEM GÁS), SUCO DE FRUTAS 
NATURAL 2(dois) TIPOS, REFRIGERANTE 2L 
(NORMAL 2 TIPOS E LIGTH 2 TIPOS). COMIDAS: 
BOLOS 3(TRÊS) TIPOS, TORTA SALGADA - DE 40G A 
60G POR PESSOA, 1(UM) PÃO POR PESSOA (TIPO DE 
FORMA E PÃO DE SAL), SALGADOS 
3(TRÊS) TIPOS, MINI PAES DE QUEIJO (OU SIMILAR), 
FRIOS (QUEIJO MUSSARELA, PRESUNTO), MINI 
SANDUÍCHES TIPO HANBURG, HOTDOG OU 
CACHORRO QUENTE, AÇÚCAR E ADOÇANTE EM 
SACHÊ, 2 TIPOS DE FRUTAS. MATERIAIS PARA O 
SERVIÇO: GARRAFAS TÉRMICAS, UTENSÍLIOS 
DESCARTÁVEIS (BANDEJAS, PRATOS, TALHERES E 
COPOS), GUARDANAPOS E OUTROS QUE SE 
FIZEREM NECESSÁRIOS. NECESSIDADE DE 
RECURSOS HUMANOS: GARÇOM (1 PARA CADA 50 
PESSOAS). LOCAL DO SERVIÇO: MARABÁ/PA 

PESSOA 650 35,00 22.750,00 

5 

COFFEE BREAK 
TIPO 3 (PARA 

201 A 500 
PESSOAS) - 

SEM GARÇON 
CATSERV:1459

1 

PARA 201 A 500 PESSOAS - PEDIDO MINIMO 300 
PESSOAS. BEBIDAS: CAFÉ, LEITE, CHOCOLATE, 
ÁGUA (COM E SEM GAS), SUCO DE FRUTAS 
NATURAL 2(dois) TIPOS, REFRIGERANTE 2L 
(NORMAL: 2 TIPOS E LIGTH: 2 TIPOS). COMIDAS: 
BOLOS 3(TRÊS) TIPOS, TORTA SALGADA - DE 40GR 
A 60GR POR PESSOA,1(UM) PÃO POR PESSOA 
(FORMA E PÃO DE SAL), SALGADOS 3(TRÊS) TIPOS, 
MINI PAES DE QUEIJO, FRIOS (QUEIJO MUSSARELA, 
PRESUNTO), MINI SANDUÍCHES TIPO HAMBURG OU 
HOT DOG, AÇÚCAR E ADOÇANTE EM SACHÊ, 2 
TIPOS DE FRUTAS. MATERIAIS PARA O SERVIÇO: 
GARRAFAS TÉRMICAS, UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS 
(BANDEJAS, PRATOS, TALHERES E COPOS), 
GUARDANAPOS E OUTROS QUE SE FIZEREM 
NECESSÁRIOS. SEM RECURSOS HUMANOS PARA 
SERVIR. 

PESSOA 1833 35,00 64.155,00 

TOTAL GLOBAL DO GRUPO 01 (R$) R$ 237.623,60 

GRUPO 02 (SERVIÇO CERIMONIAL E ARTÍSTICO) 

6 

CONTRATAÇÃO 
ARTÍSTICA 

MUSICAL - VOZ, 
VIOLÃO E 

PERCUSSÃO 
CATSERV: 

14591 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA MUSICAL, VOZ E 
VIOLÃO E PERCUSSÃO, ESTILO: MPB, COM 
DURAÇÃO DE 04 HORAS CADA APRESENTAÇÃO. 
CONFORME AS DATAS COMEMORATIVAS, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
DETALHAMENTO DO SERVIÇO: COM CANTOR, 
ACOMPANHADO DA APARELHAGEM NECESSÁRIA À 
APRESENTAÇÃO, COMO: MICROFONES, PEDESTAIS, 
INSTRUMENTOS, CAIXAS DE SOM, CAIXA DE 
RETORNO, ENTRE OUTROS QUE SE FIZEREM 
NECESSÁRIO. JÁ INCLUSO OS ENCARGOS COM 
TRANSPORTE, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
TODO O MATERIAL. A APRESENTAÇÃO TERÁ NO 
MÍNIMO 04 (QUATRO) HORAS POR EVENTO. 
 

EVENTO 16 1.255,93 20.094,88 

7 

CONTRATAÇÃO 
DE 

CERIMONIALIST
A 

CATSERV:1295
5 

CERIMONIALISTA - PROFISSIONAL CAPACITADO A 
PRESTAR SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 
CERIMONIAL E PROTOCOLO DE EVENTO 
(INCLUINDO PREPARAÇÃO DE PROGRAMA E 
SCRIPT), COM CONHECIMENTO DAS LEIS DE 
CERIMONIAL PÚBLICO E CONDUZIR A ABERTURA 
DOS EVENTOS E, QUANDO SOLICITADO PELA 
CONTRATANTE, NAS RECEPÇÕES INSTITUCIONAIS 
(COQUETEL DE ABERTURA E JANTARES 
INSTITUCIONAIS). O PROFISSIONAL DEVERÁ 
POSSUIR DESENVOLTURA E EXPERIÊNCIA PARA A 
APRESENTAÇÃO MÍNIMA DE 6 MESES. TEMPO 
ESTIMADO DE 6 À 8 HORAS POR EVENTO. 
 

EVENTO 10 1.676,00 16.760,00 

TOTAL GLOBAL DO GRUPO 02 (R$) R$ 36.854,88 
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GRUPO 03 (SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO) 

Item 
Denominação 

do Serviço 
Descrição do Serviço UND QUANT 

Valor 
máximo 

unitário (R$) 

Valor máximo 
total (R$) 

8 

CONTRATAÇÃO 
DE TÉCNICO DE 
ILUMINAÇÃO E 
SONORIZAÇÃO 
DE EVENTOS 

CATSERV: 
14591 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO DE 
ILUMINAÇÃO E SONORIZAÇÃO DE EVENTOS. O 
SERVIÇO DEVE SER EXECUTADO POR 
PROFISSIONAL DINÂMICO E COM EXPERIÊNCIA 
COMPROVADA DE MESES 12 MESES NA ATIVIDADE 
DE OPERAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
ILUMINAÇÃO E SONORIZAÇÃO, CAPACITADO PARA 
REALIZAR A INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE 
APARELHOS DE ILUMINAÇÃO E SOM, ASSIM COMO 
DE DEMAIS EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS 
A SEREM UTILIZADOS NA AMBIENTAÇÃO DE 
EVENTOS; A QUANTIDADE HORAS POR EVENTOS 8 
HORAS. 
 

EVENTO 20 475,00 9.500,00 

9 

CONTRATAÇÃO 
DE TECNICO DE 

OPERAÇÃO 
AUDIO E VIDEO 

CATSERV: 
14591 

TÉCNICO DE OPERAÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO; O 
SERVIÇO DEVE SER EXECUTADO POR 
PROFISSIONAL DINÂMICO E COM EXPERIÊNCIA 
COMPROVADA NA ATIVIDADE DE OPERAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE SOM, CAPACITADO PARA 
REALIZAR A INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE 
APARELHOS DE SOM E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
ELETROELETRÔNICOS A SEREM UTILIZADOS EM 
EVENTOS; QUANTIDADE DE 8 HORAS POR 
EVENTO. 
 

EVENTO 10 450,00 4.500,00 

10 

INSTALAÇÃO E 
MONTAGEM DE 
PALCO (12X8 

MTS) 
CATSERV:  

14591 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM LOCAÇÃO COM 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PALCO 
MEDINDO 12 METROS DE FRENTE X 08 METROS 
DE PROFUNDIDADE, ESTRUTURA PARA P.A. FLY, 
COM COBERTURA EM BOX TRUSS DE DURO 
ALUMÍNIO FORMA DE DUAS ÁGUAS, PISO DO 
PALCO EM ESTRUTURA METÁLICA COM 
COMPENSADO DE 20MM NA COR PRETA, ALTURA 
DO SOLO DE NO MÍNIMO 1,20M. E NO MÁXIMO ATÉ 
2,00M. HOUSE MIX PARA MESAS DE PA E 
MONITOR, MEDINDO NO MÍNIMO 4X4M TIPO 
TENDA. MONTADO PELO MENOS 02 HORAS ANTES 
DO EVENTO; A LOCAÇÃO SERÁ DE 08 HORAS POR 
EVENTO. 
 

EVENTO 12 11.000,00 132.000,00 

24 

SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE 
SISTEMA DE 

SOM 
CATSERV:1459

1 

CONTENDO: 01 (UM) APARELHOS DE DVD PLAYER 
(COM CONTROLE REMOTO E CABOS AV E HDMI 
INCLUSOS), COMPATÍVEIS COM AS MÍDIAS DVD 
VÍDEO E CD, COMPATÍVEL COM FORMATOS MP3, 
AVI, MP4, JPEG, DIVX, VCD. ENTRADA USB (NO 
MÍNIMO UMA). SAÍDAS: HDMI, VÍDEO 
COMPONENTE, VÍDEO COMPOSTO, COAXIAL 
DIGITAL, ÁUDIO ANALÓGICO. BIVOLT. 03 (TRÊS) 
MICROFONES UNIDIRECIONAIS SEM FIO, COM 
CÁPSULA DINÂMICA UNIDIRECIONAL, PADRÃO 
POLAR CARDIÓIDE, TRANSMISSÃO NA FAIXA ALTA 
DE VHF DE 174 A 216 MHZ (FREQUÊNCIAS 
AUTORIZADAS PELA ANATEL), CANAIS 
DISPONÍVEIS EM 6 FREQUÊNCIAS DISTINTAS, 
ALCANCE EFETIVO: 50 METROS A 150 METROS 
SOB CONDIÇÕES NORMAIS DE OPERAÇÃO, OU 
SUPERIOR; COM PEDESTAL. 02 (DOIS) 
MICROFONES UNIDIRECIONAIS COM FIO CÁPSULA 
DINÂMICA CARDIÓIDE IMPEDÂNCIA: 500 OHMS +- 
30% SENSIBILIDADE -75 DB ± 5 DB, RESPOSTA DE 
FREQUÊNCIA 60HZ – 14KHZ, CHAVE LIGA E 
DESLIGA; CABO: 4,5 E PEDESTAL PARA 
MICROFONE MODELO: PE-2, ACABAMENTO: 
CROMADO, DESCRIÇÃO: GIRAFA COM PÉS 
DOBRÁVEIS (PARA 1 MIC.), ALTURA MÍNIMA: 
1,23M, ALTURA MÁXIMA 1,97M, PESO: 1,44KG, OU 

DIARIA 9 3.800,00 34.200,00 
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SUPERIOR; COM PEDESTAL. 01 (UMA) CAIXA 
ACÚSTICA PRÉ AMPLIFICADA, ALTO-FALANTES: 
WOOFER 12 E SUPER TWEETER, EQUALIZADOR; 3 
VIAS (GRAVES, MÉDIOS E AGUDOS), ENTRADAS: 
CANAL 1 MICROFONE, CANAL 2 MICROFONE, 
CANAL 3 GUITARRA, VIOLÃO/CAVAQUINHO, CANAL 
4 ENTRADA USB E RECEPTOR FM COM CONTROLE 
REMOTO, COM POTÊNCIA PARA ATENDER UM 
EVENTO COM APROXIMADAMENTE 300 PESSOAS 
OU MAIS. 01 (UMA) MESA DE SOM COMPATÍVEL 
COM O SISTEMA ESPECIFICADO. 
 

TOTAL GLOBAL DO GRUPO 03 (R$) R$ 180.200,00 

GRUPO 04 (ITENS DE DECORAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO) 

Item 
Denominação 

do Serviço 
Descrição do Serviço UND QUANT 

Valor 
máximo 

unitário (R$) 

Valor máximo 
total (R$) 

11 

LOCAÇÃO DE 
ARRANJOS E 
VASOS COM 

PLANTAS 
ARTIFICIAIS 
CATSERV: 

17019 

LOCAÇÃO DE VASOS COM FLORES E PLANTAS 
ARTIFICIAIS, PARA DECORAÇÃO EM EVENTOS. OS 
ARRANJOS DEVEM TER PELO MENOS 50cm COM 
FLORES (AMARÍLIS, ORQUÍDEAS, LÍRIOS, ROSAS 
EM CORES VARIADAS, FLORES TROPICAIS E 
FOLHAGENS DIVERSAS), VASOS, BASES E 
PEDESTAIS EM CERÂMICA PARA DECORAÇÃO DE 
AMBIENTES 
 

UNIDADE/ 
SERVIÇO 

142 190,54 27.056,68 

12 

LOCAÇÃO DE 
ARRANJOS E 
VASOS COM 

PLANTAS 
NATURAIS 

PARA MESA 
CATSERV: 

17019 

LOCAÇÃO DE ARRANJOS FLORAIS PARA MESA DE 
AUTORIDADES COM FLORES NATURAIS TROPICAIS, 
EM ESPUMA FLORAL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 30 CM DE COMPRIMENTO X 
30 CM DE ALTURA 

UNIDADE/ 
DIARIA 

72 257,40 18.532,80 

13 

LOCAÇÃO DE 
MESA 

(3,00X0,80 
MTS) 

CATSERV: 
17019 

LOCAÇÃO DE MESA RETANGULAR PARA 
COMPOSIÇÃO DE BANCA DE PARTICIPANTES COMO 
PALESTRANTES/SEMINARISTAS/ORGANIZADOR, 
ETC, MEDINDO 3 METROS DE COMPRIMENTO, COM 
80 CM DE LARGURA, EM MADEIRA MACIÇA. 

UNIDADE/ 
DIARIA 

26 63,12 1.641,12 

14 

LOCAÇÃO DE 
PAINEIS OU 
MALHAS EM 

TECIDO PARA 
DECORAÇÃO  

CATSERV: 
17019 

PAINÉIS/ MALHAS EM TECIDO E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE TODO MATERIAL PARA FIXAÇÃO (TAIS COMO: 
FIO DE NYLON, BARBANTE E OUTROS). 
FORNECIMENTO DE MALHAS (TENSIONADAS, 
TRANÇADAS E PENDURADAS). COM EQUIPE 
RESPONSÁVEL POR MONTAGEM E DESMONTAGEM 
NO LOCAL DO EVENTO. DECORAÇÃO NA CIDADE 
SEDE DA UNIDADE SOLICITANTE. CORES 
VARIADAS A COMBINAR.TAMANHO ÚNICO. PEDIDO 
MÍNIMO DE 6 UNIDADES. 

UNIDADE/ 
SERVIÇO 

75 185,74 13.930,50 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 

18 
 

15 

LOCAÇÃO DE 
PÚLPITO / 

TRIBUNA EM 
MDF 

CATSERV: 
17019 

PÚLPITO (TRIBUNA) EM MDF 25MM, REVESTIDO EM 
MDF NA COR TABACO COM AS SEGUINTES 
MEDIDAS MÍNIMAS: 125CM X 60CM X 50 CM 
(ALTURA X LARGURA X PROFUNDIDADE). 

DIARIA 26 271,73 7.064,98 

23 

LOCAÇÃO DE 
TOALHAS DE 

MESA 
(3,00X0,80 

MTS) 
CATSERV: 

17019 

LOCAÇÃO TOALHA COM TAMANHO SUFICIENTE 
PARA COBRIR UMA MESA COM DIMENSÕES DE 3 
METROS DE COMPRIMENTO POR 80 CM DE 
LARGURA. CORES DIVERSAS, A COMBINAR. 

UNIDADE/ 
SERVIÇO 

52 38,00 1.976,00 

TOTAL GLOBAL DO GRUPO 04 (R$) R$ 70.202,08 

GRUPO 05 (LOCAÇÃO DE STANDS) 

Item 
Denominação 

do Serviço 
Descrição do Serviço UND QUANT 

Valor 
máximo 

unitário (R$) 

Valor máximo 
total (R$) 

16 

LOCAÇÃO DE 
STAND 2MX2M 

CATSERV: 
13099 

LOCAÇÃO DE STAND MODULAR (BASE 2M X 2 M), 
COM PAREDE DIVISÓRIA DE CHAPA TS MEDINDO 
2,20M DE ALTURA CONTENDO TABLADO BASE 
COM FORRAÇÃO EM CARPETE DE 4 MM EM TODA 
SUA DIMENSÃO COR GRAFITE, TESTEIRA MEDINDO 
(0,50MX0,98M) COM APLICAÇÃO DE TEXTO EM 
VINIL ADESIVO RECORTADO (MÍNIMO 0,50 PARA 
IDENTIFICAÇÃO DO EXPOSITOR. A ARTE SERÁ 
ENVIADA PELO CONTRATANTE). CADA STAND 
DEVERÁ TER ILUMINAÇÃO COM 2 SPOT SUPER LED 
BRANCO DE PELO MENOS 25 W CADA; 1 PONTO 
DE TOMADA PADRÃO DE 127V E 01 MESA COM 02 
CADEIRAS PLÁSTICAS. OS STANDS DEVEM SER 
MONTADOS COM PELO MENOS 03 (TRÊS) HORAS 
DE ANTECEDÊNCIA DO EVENTO. MONTAGEM E 
DESMONTAGEM POR CONTA DO CONTRATADO. 
 

M²/DIÁRIA 5354 130,00 696.020 

17 

LOCAÇÃO DE 
STAND 3MX3M 

CATSERV: 
13099 

LOCAÇÃO DE STAND MODULAR (BASE 3M X 3 M), 
TIPO ESQUINA, COM PAREDE DIVISÓRIA DE CHAPA 
TS MEDINDO 2,20M DE ALTURA CONTENDO 
TABLADO BASE COM FORRAÇÃO EM CARPETE DE 4 
MM EM TODA SUA DIMENSÃO, TESTEIRA MEDINDO 
(0,50MX0,98M) COM APLICAÇÃO DE TEXTO EM 
VINIL ADESIVO RECORTADO (MÍNIMO 0,50 PARA 
IDENTIFICAÇÃO DO EXPOSITOR A ARTE SERÁ 
ENVIADA PELO CONTRATANTE). CADA STAND 
DEVERÁ TER ILUMINAÇÃO COM 2 SPOT SUPER LED 
BRANCO DE PELO MENOS 25 W CADA; 1 PONTO 
DE TOMADA PADRÃO DE 127V E 01 MESA COM 02 
CADEIRAS PLÁSTICAS. OS STANDS DEVEM SER 
MONTADOS COM PELO MENOS 03 (TRÊS) HORAS 
DE ANTECEDÊNCIA DO EVENTO. MONTAGEM E 
DESMONTAGEM POR CONTA DO CONTRATADO. 
 

M²/DIÁRIA 5442 149.99 816.245,58 

TOTAL GLOBAL DO GRUPO 05 (R$) 
R$ 

1.512.265,58 

GRUPO 06 (LOCAÇÃO DE TENDAS) 
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Item 
Denominação 

do Serviço 
Descrição do Serviço UND QUANT 

Valor 
máximo 

unitário (R$) 

Valor máximo 
total (R$) 

18 

LOCAÇÃO DE 
TENDAS 

10MX10M 
CATSERV: 

14591 

LOCAÇÃO DE TENDA TIPO PIRAMIDE, SEM PISO, 
SERVIÇO DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
TENDA MEDINDO 10M X 10M(100M²), 
CONFECCIONADO EM TECIDO SINTÉTICO (LONA) 
ESPECIAL PARA COBERTURAS, ESTRUTURA EM 
TUBO GALVANIZADO, A MONTAGEM DEVERÁ SER 
FINALIZADA EM ATÉ TRÊS HORAS ANTES DO 
INÍCIO DO EVENTO, UNIDADE DIÁRIA. 
 

UNIDADE/ 
DIÁRIA 

125 856,50 107.062,50 

19 

LOCAÇÃO DE 
TENDAS 

12MX12M 
CATSERV: 

14591 

LOCAÇÃO DE TENDA TIPO PIRAMIDE, SEM PISO, 
SERVIÇO DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
TENDA MEDINDO 12M X 12M(144M²), 
CONFECCIONADO EM TECIDO SINTÉTICO (LONA) 
ESPECIAL PARA COBERTURAS, ESTRUTURA EM 
TUBO GALVANIZADO, A MONTAGEM DEVERÁ SER 
FINALIZADA EM ATÉ TRÊS HORAS ANTES DO 
INÍCIO DO EVENTO, UNIDADE DIÁRIA. 
 

UNIDADE/ 
DIÁRIA 

121 1.190,00 143.990.00 

20 

LOCAÇÃO DE 
TENDAS 
4MX4M 

CATSERV: 
14591 

LOCAÇÃO DE TENDA, CONSTRUÍDA EM LONA PVC 
ANTI CHAMAS COM PROTEÇÃO UV, COM CALHAS E 
POSSIBILIDADE DE FECHAMENTO LATERAIS COM 
MATERIAL SIMILAR AO DA COBERTURA. 
ESTRUTURA METÁLICA DE 1.1/2 P-18. DIMENSÕES: 
4MX4M, COM PÉ DIREITO DE APROXIMADAMENTE 
DE 3 METROS E ALTURA CENTRAL 
APROXIMADAMENTE DE 4,5 METROS. 
POSSIBILIDADE DE JUNÇÃO DE 2 TENDAS OU MAIS. 
A MONTAGEM DEVERÁ SER FINALIZADA EM ATÉ 03 
(TRÊS) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO, 
UNIDADE DIÁRIA. MONTAGEM E DESMONTAGEM 
POR CONTA DA CONTRATADA. 
 

UNIDADE/ 
DIÁRIA 

163 420,00 68.460,00 

21 

LOCAÇÃO DE 
TENDAS 
6MX6M 

CATSERV: 
14591 

LOCAÇÃO DE TENDA, CONSTRUÍDA EM LONA PVC 
ANTI CHAMAS COM PROTEÇÃO UV, COM CALHAS E 
POSSIBILIDADE DE FECHAMENTO LATERAIS COM 
MATERIAL SIMILAR AO DA COBERTURA. 
ESTRUTURA METÁLICA DE 1.1/2 P-18. DIMENSÕES: 
6MX6M, COM PÉ DIREITO APROXIMADAMENTE DE 
3 METROS E ALTURA CENTRAL 
APROXIMADAMENTE DE 4,5 METROS. 
POSSIBILIDADE DE JUNÇÃO DE 2 TENDAS OU MAIS. 
A MONTAGEM DEVERÁ SER FINALIZADA EM ATÉ 03 
(TRÊS) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO, 
UNIDADE DIÁRIA. MONTAGEM E DESMONTAGEM 
POR CONTA DA CONTRATADA. 
 

UNIDADE/ 
DIÁRIA 

134 567,50 76.045,00 

22 

LOCAÇÃO DE 
TENDAS 
8MX8M 

CATSERV: 
14591 

LOCAÇÃO DE TENDA TIPO PIRAMIDE, SEM PISO, 
SERVIÇO DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
TENDA MEDINDO 8M X 8M(64M²), 
CONFECCIONADO EM TECIDO SINTÉTICO (LONA) 
ESPECIAL PARA COBERTURAS, ESTRUTURA EM 
TUBO GALVANIZADO, A MONTAGEM DEVERÁ SER 
FINALIZADA EM ATÉ TRÊS HORAS ANTES DO 
INÍCIO DO EVENTO, UNIDADE DIÁRIA. 
 

UNIDADE/ 
DIÁRIA 

171 800,00 136.800,00 

TOTAL GLOBAL DO GRUPO 06 (R$) R$ 532.357,50 

ITENS 

Item 
Denominação 

do Serviço 
Descrição do Serviço UND QUANT 

Valor 
máximo 
unitário 

(R$) 

Valor máximo 
total (R$) 

03 

COFFEE BREAK 
TIPO 1 (PARA 40 
A 200 PESSOAS) 
- SEM GARÇOM 

(LOCAL: 

PARA 40 A 100 PESSOAS. PEDIDO MÍNIMO: 40 
PESSOAS. BEBIDAS: ÁGUA MINERAL (01 UNIDADE 
500 ML POR PESSOA), REFRIGERANTE (01 UNIDADE 
290 ML POR PESSOA) E SUCO DE FRUTAS 
NATURAIS (01 UNIDADE 300 ML POR PESSOA). 
PRATOS: 01 TIPO DE CARNE BRANCA E 1 TIPO DE 

PESSOA 460 40,25 18.515,00 
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XINGUARA/PA) 
CATSERV:  

14591 
 

CARNE VERMELHA, 03 TIPOS DE GUARNIÇÕES 
(ENTRE ARROZ, MASSAS E LEGUMES, ETC), 02 
TIPOS DE SALADA (FOLHAS E LEGUMES VARIADOS), 
2 TIPOS DE FRUTAS E 01 SOBREMESA. MATERIAIS 
PARA O SERVIÇO: UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS 
(BANDEJAS, PRATOS, TALHERES E COPOS), 
GUARDANAPOS E OUTROS QUE SE FIZEREM 
NECESSÁRIOS. O FORNECIMENTO PODERÁ SER 
PARA ALMOÇO OU JANTAR. 

25 

TRADUTOR 
INTERPRETE EM 

LIBRAS 
CATSERV: 

14591 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRADUTOR E 
INTÉRPRETE DE PARA ATENDER A DEMANDA 
UNIFESSPA. A FORMAÇÃO DO TRADUTOR 
CONTRATADO PARA DESEMPENHAR ESTA 
ATIVIDADE DEVE SER EM NÍVEL MÉDIO COM 
CERTIFICAÇÃO DO PROLIBRAS OU CURSO 
EXTENSÃO COM CARGA HORÁRIA ACIMA DE 180 
HORAS NA ÁREA DE LIBRAS, DE ACORDO COM A LEI 
Nº 12.319/2010, OU TER O CURSO SUPERIOR 
COMPLETO COM COMPETÊNCIA E FLUÊNCIA EM 
LIBRAS PARA REALIZAR A INTERPRETAÇÃO DAS 
DUAS LÍNGUAS (LIBRAS E LÍNGUA PORTUGUESA), 
DE MANEIRA SIMULTÂNEA E CONSECUTIVA, COM 
APROVAÇÃO EM EXAME DE PROFICIÊNCIA, 
PROMOVIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
(PROLIBRAS) OU COM FORMAÇÃO EM CURSO DE 
ESPECIALIZAÇÃO E/OU EXTENSÃO ACIMA DE 180 
HORAS NA ÁREA DE LIBRAS. 

HORA 31 525,00 16.275,00 

26 

LOCAÇÃO DE 
CONJUNTO DE 4 

(QUATRO) 
MASTROS PARA 

BANDEIRAS 
CATSERV: 

17019 

LOCAÇÃO DE MASTRO PARA BANDEIRAS OFICIAIS, 
COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: MASTRO EM 
MADEIRA, FABRICADO EM MADEIRA DE LEI TODOS 
TORNEADOS COM PONTEIRA EM FORMA DE LANÇA, 
ACABAMENTO EM VERNIZ COM BRILHO, ALTURA 
DO MASTRO DE 2,20 METROS E 20 CM DE 
PONTEIRA, O MASTRO É COMPLETO E ACOMPANHA 
PRESILHA DE AÇO INOX PARA AMARRAÇÃO DAS 
BANDEIRAS. A ALTURA DEVE ESTAR DE ACORDO 
COM O ESPAÇO E DIMENSÃO DA BANDEIRA A SER 
UTILIZADA, CONFORME ESPECIFICA A LEI 
5.700/1971, ART.48 

DIARIA 26 300,00 7.800,00 

27 

LOCAÇÃO DE 
CONJUNTO DE 3 

(TRÊS) 
BANDEIRAS 

OFICIAIS 
CATSERV: 

17019 

LOCAÇÃO DE CONJUNTO DE 3 (TRÊS) BANDEIRAS 
OFICIAIS: LOCAÇÃO DE BANDEIRAS OFICIAIS DO 
BRASIL, ESTADO DO PARÁ E DO MUNICÍPIO DE 
MARABÁ-PARÁ. DEVE-SE OBSERVAR O ART. 4º DA 
LEI 5.700 DE 1º DE SETEMBRO DE 1971, QUE 
DISPÕES SOBRE A FORMA E APRESENTAÇÃO DE 
SÍMBOLOS NACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES. 

DIARIA 26 300,00 7.800,00 

TOTAL GERAL R$ 2.619.893,64 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum para prestação de serviços de itens para eventos 

institucionais em atendimento às demandas das unidades acadêmicas e administrativas da Universidade 

Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução o Preço unitário. 

1.5. Este processo será por grupo e por item. 

1.6. A vigência da Ata será pelo período de 12 meses. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos 
Estudos Preliminares, conforme abaixo: 

2.2. Diversas unidades da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará demandam por serviços para 
compor a organização de eventos institucionais. Entretanto, não há, na estrutura interna da instituição, 
departamento ou servidores em quantitativos suficientes aptos a suprirem esta necessidade com 
regularidade, razão pela qual, houve a necessidade de a Divisão de Compras e Serviços - DICS realizar 
um Registros de Preços, juntando todas as demandas oriundas das requisições da Agenda de Serviços 
cujo o objeto seria a contratação de serviços e itens para compor organização de eventos institucionais. 
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2.3. Critérios e práticas de sustentabilidade podem ser identificadas com a exigência de empresas que 
possuam certificações ambientais, quando cabíveis. 

2.4. No mercado, existem uma gama de fornecedores aptos a fornecer e concorrer para a prestação do 
serviço. Neste caso, há possibilidade de realização de um certame com ampla participação deste. 

2.5. Os serviços para a realização de eventos são considerados essenciais para garantir a articulação efetiva 
entre ensino, pesquisa e, sobretudo, extensão universitária da UNIFESSPA. Dessa forma, percebe-se o 
fortalecimento de modo indissociável desse tripé, viabilizando a relação transformadora entre a 
Universidade e a sociedade, já que as atividades de extensão assumem um papel de grande importância 
no processo de comunicação científica, cultural, fomentando, inclusive, o desenvolvimento da Ciências. 
Sendo assim, os serviços de organização de eventos seriam uma maneira de alcançar a sociedade de 
maneira mais efetiva. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Para que a contratação atinja os resultados pretendidos pela Administração é necessário um conjunto 
de elementos e especificações técnicas, com descrição minuciosa dos serviços a serem prestados na 
organização de eventos. Deve-se considerar: a qualidade do serviço, a pontualidade no prazo de entrega, 
considerando a localização geográfica da Unifesspa, já que as atividades de extensão ocorrem com datas 
pré-determinadas e são pontos relevantes que também devem ser considerados.  

3.2. Os serviços para estruturar os eventos objetivam firmar a identidade da Unifesspa como instituição de 
excelência acadêmica no cenário amazônico, nacional e internacional, por meio do fortalecimento de 
ações de extensão Universitária, compreendidas como um processo educativo, interdisciplinar, cultural, 
político e científico, sendo alcançado através do apoio a realização de eventos culturais e acadêmicos. 
Dessa feita, as contratações desses serviços possibilitarão a relação transformadora entre Universidade 
e sociedade, propiciando a construção de uma sociedade intercultural, democrática, bem como a 
expansão do ensino superior na região de abrangência, promovendo a universidade para a comunidade 
de maneira ampla. 

3.3. A contratação de serviço de qualidade é condizente com as expectativas institucionais a seguir: a 
prontidão na entrega do serviço, com base nos prazos estipulados, trará maior confiabilidade no serviço, 
promovendo o contínuo fluxo de submissões; outro fator de grande importância é a comunicação entre 
a Unifesspa e a prestadora de serviço, a fim de manter o andamento correto do trabalho. 

3.4. A Instituição contará, também, com a transparência e responsabilidade da prestadora de serviço ao lidar 
com o fornecimento de serviços para a organização de eventos, assim como com a dedicação na 
execução com excelência. 

3.5. Na relação de itens desta futura contratação, destaca-se o item Alimentação, cuja a importância se dá 
em razão ao fomento do evento. Além disso, parte desses participantes não residem em Marabá e alguns 
eventos possuem duração prolongada. Essa situação será avaliada pelo Gestor da Ata no momento da 
efetiva contratação, através da justificativa do requisitante e a devida comprovação desta para o 
atendimento efetivo, sempre atrelada à atividade fim da Unifesspa. 

3.6. Quanto aos itens relacionados a estrutura (como tendas, stands, estrutura de palco e sonorização) 
verifica-se a sua importância no sentido de promover os eventos da Unifesspa tornando-os mais atrativo 
e padronizados, além de poder garantir que o público participante entenda o que está sendo proposto 
no evento de maneira mais clara e transparente possível.  

3.7. O gestor da Ata resultante do futuro pregão terá a obrigatoriedade de, antes de submeter ao Ordenador 
de despesas no momento da autorização do empenho, avaliar a pertinência de cada requisição, 
verificando a justificativa apresentada para a utilização de cada item de eventos. Tal análise levará em 
consideração a atividade fim da universidade e, se o evento realmente está atrelado ao Planejamento 
estratégico e às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão. Após, seguirá para a efetiva autorização de 
empenho pelo Ordenador. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1 No intuito de atender os requisitos para contratação de empresa prestadora de serviços para 
eventos institucionais, espera-se que o trabalho do cerimonialista seja realizado por profissionais 
devidamente capacitados, comprovando experiência e desenvoltura na área de organização de 
cerimonial, protocolo e eventos, com conhecimentos da legislação de cerimonial público e 
condução de abertura de eventos.  

5.1.2 4.1.2. As empresas prestadoras de serviços objeto deste termo devem possuir capacidade 
técnica, pois atenderão os diversos setores da Universidade promovendo eventos institucionais 
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que corraboram com a exposição da marca da Unifesspa para a comunidade interna e externa. 
Neste sentido, é necessário que os fornecedores mantenham: a padronização dos serviços, a 
instalação de estrutura com antecedência mínima, disponibilizar profissionais capacitados e 
manter certificação para manipular alimentos, quando for o caso. 

5.1.3 4.1.3. O prazo de entrega do serviço são de até 30 (trinta) dias corridos, contado a partir do 
primeiro dia útil, após a data de entrega por meio eletrônico à empresa da ordem de serviço  

5.1.4 4.1.2. Serviço de características não continuado. 

5.1.5 4.1.3. Os critérios e práticas de sustentabilidade podem ser verificados na contratação de 
microempresas e empresa de pequeno porte em itens e grupos inferiores à R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais). 

5.1.6 4.1.3.1. Espera-se, ainda, que o fornecedor desenvolva o serviço atentando para as práticas de 
sustentabilidade, especialmente no que concerne ao fornecimento de coffee breaks, evitando o 
uso demasiado de descartáveis, optando, quando for possível, pelo uso de louças. 

5.1.7 4.1.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.1.8 4.1.5. O fornecedor deverá, também, disponibilizar profissional que possua técnica de 
manuseio com iluminação e sonorização de equipamentos utilizados em eventos. O profissional 
deve ser dinâmico, com experiência comprovada na área. Ademais, o fornecedor deverá deter 
profissionais habilitados para executar montagem de desmontagem de palco de grandes 
dimensões. 

5.1.9 4.2. A duração do contrato será de 12 meses a contar da assinatura da Ata de registro de 
preço. 

5.2. A duração do contrato será de 12 meses a contar da assinatura da Ata de registro de preço. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1 A Forma da prestação dos serviços se dará, conforme detalhado na tabela acima e em 
consonância às especificações complementares a seguir: 

6.1.2 ITEM 01 a 05 (ALIMENTAÇÃO):  

6.1.2.1. Os serviços de alimentação serão mensurados por pessoa, por item, por quantidade em 
litros/gramas, conforme especificação em cada item do lote. A quantidade de serviços de 
alimentação solicitados na Ordem de Serviço (OS) estão sujeitas à confirmação com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência em relação ao horário programado para o serviço, 
visto isso a Unifesspa poderá diminuir ou aumentar o quantitativo inicial de alimentação da 
OS. O serviço deverá estar disponível, pelo menos, 15 minutos antes do horário programado. 

6.1.2.2. Para os serviços de Coffee Break (exceto para o item 3), não será necessário a 
disponibilização de mesas por parte da contrata e deverá ter duração mínima de 45 minutos. 

6.1.2.3. Para os serviços de Buffet e Coffee Break tipo 2, o serviço deve estar disposto sobre mesas 
próprias para buffet e deverá ter a duração mínima de 120 minutos. Além disso, o serviço 
deverá ser contínuo no espaço especificado, ao longo de todo o evento. 

6.1.2.4. A contratante deverá repor os alimentos quando necessário pelo tempo que o evento estiver 
ocorrendo. 

6.1.2.5. A contratada poderá visitar o local para dimensionar o espaço físico, desde de que avise a 
contratante antecipadamente, pelo menos com 24 horas de antecedência da visita. 

6.1.2.6. Prazo para envio da OS para a prestação do serviço, com local de entrega em Marabá/Pa, 
deverá ser não inferior a 30 dias. 

 

6.1.3 SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO 

6.1.4  PARA ITENS RELACIONADOS À LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO/SONORIZAÇÃO E ÁUDIO/VIDEO 

6.1.4.1. Os serviços de apoio deverão operar ao longo de todo o evento, sendo responsabilidade da 
empresa contratada organizar a escala de trabalho e de intervalos de forma a garantir o 
bom funcionamento de todos os serviços contratados para atender a toda duração do 
Evento. 

6.1.4.2. A contratada se responsabilizará por qualquer extravio ou mal-uso dos equipamentos 
disponibilizados e conferidos através de check list apresentado à contratada.  

6.1.4.3. Providenciar instalação, operação e suporte técnico dos equipamentos referente a estes 
itens, por profissionais que detenham conhecimentos técnicos sobre os mesmos. 

6.1.4.4. Será disponibilizado por equipe organizadora os materiais, mídias e/ou roteiro para que a 
contratada possa testar de maneira satisfatória os equipamentos seguindo as orientações 
da equipe organizadora. 

6.1.4.5. A contratada poderá visitar o local para verificação dos equipamentos que serão 
disponibilizados para operacionalizar, desde de que avise a contratante antecipadamente.  
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6.1.4.6. A contratada deverá ter testado os equipamentos e deixar em pronto funcionamento, pelo 
menos, 02 horas antes o início do evento. 

 

6.1.5 PARA ITEM RELACIONADO A INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE PALCO 

6.1.5.1. O acabamento de toda montagem e instalação da estrutura de palco deverá preservar a 
estética e especificações da descrição do serviço. 

6.1.5.2. A montagem e instalação deverá estar pronta até 02 (duas) antes do horário previsto para 
o início do evento. 

6.1.5.3. A desmontagem deverá ocorrer dentro do horário de expediente da contratada, exceto sob 
autorização expressa. 

 

6.1.6 PARA ITEM RELACIONADO A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM 

6.1.6.1. A montagem e instalação da estrutura de sonorização deverá preservar a estética e 
especificações da descrição do serviço, não sendo permitida a existência de fiação solta e 
desorganizada. 

6.1.6.2. O Equipamento deverá estar testado antes do evento. Por isso, o sistema deverá estar 
pronto para uso, pelo menos, 01 hora antes do início do evento e aprovado pela equipe da 
Unifesspa. 

6.1.6.3. Deverá a contratada realizar um check list dos equipamentos deixados para posterior 
conferência. Este deverá conter a ciência da contratada. 

6.1.6.4. O microfone de mão com fio UHF profissional com pedestal de mesa ou chão e 
especificações conforme descrição do serviço na tabela de especificações  

6.1.6.5. O microfone de mão sem fio UHF profissional deverá ser disponibilizado com bateria nova e 
contar com, pelo menos, 02 baterias novas extras. 

6.1.6.6. A sonorização deverá ser adequada para espaços semiabertos (Tapiris – Cantinas cobertas 
sem paredes), com alcance e boa equalização para, aproximadamente, 150 ouvintes e área 
de até 280 m², com ausência de microfonia, interferências ou quaisquer outros ruídos. O 
sistema deve ser completamente montado e preparado para apresentações com áudio e/ou 
vídeo, se necessário. 

6.1.6.7. Poderá ser solicitado a montagem do sistema de som em salas e auditórios da contratada 
com as mesmas medidas dos espaços semiabertos. 

6.1.6.8. Deve estar incluído no serviço de sonorização uma seleção com música ambiente: a 
empresa contratada deverá elaborar trilha sonora com música popular brasileira e 
instrumental submetendo à aprovação da equipe da Unifesspa. 

6.1.7  SERVIÇO CERIMONIAL E ARTÍSTICO: 

6.1.8 PARA ITEM RELACIONADO CONTRATAÇÃO ARTÍSTICA MUSICAL / VOZ, VIOLÃO E PERCUSSÃO 

6.1.8.1. Profissional deve possuir repertórios abrangente, incluindo estilo MPB e músicas conhecidas 
secularmente. 

6.1.8.2. Deve ser testado os equipamentos necessários à apresentação com pelo menos 01 hora 
antes da apresentação. 

6.1.8.3. Não será permitido que durante as 04 horas de apresentação contratada seja inserido 
música eletrônica ou por qualquer meio se não o “ao vivo”. 

6.1.8.4. Após a apresentação contratada, poderá ser solicitado auxilio para fazer a transição da 
apresentação ao vivo para músicas gravadas em mídias. Nesse caso, a contratante será a 
responsável pelos equipamentos envolvidos. 

6.1.9 PARA ITEM RELACIONADO AO CERIMONIAL 

6.1.9.1. Disponibilizar mestre de cerimônia para conduzir a solenidade e organizar a disposição das 
autoridades na mesa diretora, além de conduzir o roteiro, a partir de roteiro prévio do evento 
enviado pela Equipe organizadora da Unifesspa. O profissional deve ter experiência em 
organização de eventos, devendo acompanhar de perto todo o processo de organização e 
elaboração final do roteiro, de forma a garantir que toda a programação seja devidamente 
cumprida. Esse mesmo profissional deve estar presente na reunião de planejamento da 
equipe organizadora. 

6.1.9.2. A empresa contratada deverá fornecer, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
do dia seguinte ao recebimento da Ordem de Serviço, demonstração do serviço, em meio 
digital, com pelo menos 10 (dez) minutos de gravação do serviço similar ao que será 
prestado, para aprovação da equipe organizadora. Caso não seja aprovado a opção 
fornecida, a empresa contratada deverá apresentar nova opção, até a aprovação. Após a 
aprovação da amostra, a empresa contratada deverá manter a conformidade da 
demonstração apresentada durante todo o evento.  

6.1.9.3. Os trajes do (a) profissional deverão seguir as mesmas especificações designadas abaixo: 

A. Caso o profissional seja do sexo masculino, deverá portar o seguinte uniforme: 

 Terno ou costume social preto, composto por calça comprida, colete e blazer de manga comprida; 
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 Camisa social branca com colarinho; 

 Calça comprida adicional; 

 Gravata nas cores preta ou cinza com estampa discreta; 

 Sapato e meia social preto; 

 Cinto preto 

B. Caso o profissional seja do sexo feminino, deverá portar o seguinte uniforme: 

 Terninho ou tailleur social preto, composto por calça comprida ou saia com comprimento 
sobre o joelho e blazer de manga comprida ou ¾; 

 Camisa social branca com colarinho; 

 Sapato social preto; 

 Meia fina preta ou natural. 

6.1.10 Em ambos os casos, deve ser incluído crachá de identificação tipo broche em metal, contendo 
somente a denominação “Cerimonial”, sem marca ou logotipo. 

6.1.11 Deverá ser realizada uma reunião da equipe organizadora com o preposto e os participantes 
deste serviço, na véspera de cada evento, para repassar as orientações necessárias. 

 

6.1.12 ITENS DE DECORAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO  

6.1.13  Os arranjos naturais postos nas mesas deverão estar em perfeito estado durante o evento. Flores 
e/ou folhagens secas, amareladas, murchas, manchadas ou com hastes quebradas deverão ser 
substituídas de imediato. Não serão aceitos arranjos montados em base de espuma floral e/ou 
argila sem bandeja ou suporte que evitem manchas e umidade. Os vasos dos arranjos devem ser 
de cerâmica ou vidro. Flores com odor forte e cujos pistilos possam provocar alergia não serão 
aprovadas pela Unifesspa e deverão ser prontamente substituídas. Além disso, a altura do arranjo 
não deverá ultrapassar a base de visão das pessoas que compõem a mesa. 

6.1.14 A empresa deverá enviar foto dos arranjos propostos para aprovação no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da Ordem de Serviço. 

6.1.15 Sobre os painéis ou malhas para decoração deve-se considerar em formato triangular ou 
retangular para ser colocado em paredes, com aproximadamente, 4 metros de pé direito por 4 
de largura. Podem ser solicitados que a malha seja colocada no teto, verificando a mesma 
proporção de tamanho mencionado anteriormente. 

6.1.16 Preferencialmente, a decoração com malha tensionada ou painéis deve ser tipo cotton ®. Não 
será permitido malhas ou painéis de tecido sujos ou desfiados. 

 

6.1.17 LOCAÇÃO DE STANDS 

6.1.18 O acabamento de toda montagem e instalação de equipamentos e mobiliário deverá preservar a 
estética, não sendo permitida a existência de fiação solta ou aparente. 

6.1.19 A instalação dos pontos de luz deve ser tipo fria amarela com spot voltado para paredes (laterais 
e fundo);  

6.1.20 A empresa contratada deve deixar iluminação e tomadas funcionando. Toda a instalação deverá 
ser supervisionada pela SINFRA (Secretaria de Infraestrutura da Unifesspa). 

6.1.21 A mesa plástica deve ser quadrada sem arranhões ou manchas com 04 (quatro) cadeiras na cor 
branca. 

 

6.1.22 LOCAÇÃO DE TENDAS 

6.1.23 As tendas podem ser montadas de forma a ficarem unidas, por isso, é importante que todas 
venham com material como calha nas laterais. 

6.1.24 A montagem e desmontagem deve ser feito por profissional habilitado e dentro do horário de 
expediente da Universidade, exceto por autorização expressa e antecipada em casos de ser 
prestado fora do horário comercial. 

6.2. A contratada poderá visitar o local para verificação dos espaços para a prestação do serviço 
correspondente para garantir a melhor operacionalização, desde de que avise a contratante 
antecipadamente a Unifesspa através de formalização expressa pelo menos 02 dias antes da efetiva 
prestação do serviço. 

 

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Os eventos serão realizados conforme solicitação da Unifesspa, mediante comunicação formal por meio 
de Ordem de Serviço. (OS). O prazo da vigência da Ata é 12 (doze) meses. 

7.2. A prestação do serviço será executada de forma parcelada e de acordo com a necessidade da Unifesspa. 
Deve-se levar em consideração as especificações para a prestação de cada serviço apresentado neste 
Termo de Referência. 
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7.3. Os serviços prestados e materiais disponibilizados para o atendimento do Grupo 01 e do item 03, deverão 
atender às normas técnicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

7.4. O transporte do material e do pessoal será realizado pela Contratada, sem ônus para a Unifesspa, devendo 
esta apresentar uma relação nominal do pessoal e o número dos seus respectivos documentos de 
identificação, bem como dos dados dos veículos a serem utilizados, com antecedência mínima de 24 (vinte 
e quatro) horas da execução do serviço ao Gestor da Ata. 

7.5. Para fim de elaboração das planilhas de formação de preços, deve-se tomar como referência:  
7.5.1 Local Marabá/Pa: considerar, para a prestação do serviço, o endereço de um dos três campi 

existentes na cidade: 
7.5.1.1. Campus I: Folha 31, Quadra 07, Lote Especial, s/n.º - Nova Marabá, Marabá - PA, 68507-590. 
7.5.1.2. Campus II: Folha 17, Quadra 04, Lote Especial, s/n.º - Nova Marabá, Marabá - PA, 68505-

590. 
7.5.1.3. Campus III: Rod. BR-230 (Transamazônica), Loteamento Cidade Jardim, Av. dos Ipês, s/n.º - 

Cidade Jardim, Marabá - PA, 68500-000. 

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos de padrões de qualidade e 
exigências de operacionalização de serviços que a empresa contratada deve providenciar. Todos os 
serviços encontram-se na planilha de formação de preços. A Unifesspa, entretanto, não é obrigada a 
solicitar à empresa contratada a totalidade estimada na Planilha de Formação de Preços. 

8.2. Cada evento terá formatação própria a ser definida na Ordem de Serviço (OS) específica. Os serviços 
descritos neste Termo de Referência serão solicitados individualmente pela Ordem de Serviço referente a 
cada evento, a qual discriminará, inclusive, as quantidades de cada serviço solicitado.  

8.3. Esta Ordem de Serviço será referência para o encaminhamento da despesa, documento hábil ao 
pagamento, além da emissão da nota de empenho. 

8.4. Caberá a empresa licitada fornecer todos os serviços solicitados na Ordem de Serviço nas especificações 
correspondentes a cada descrição de serviço da tabela (item 1 deste TR). A Unifesspa somente arcará com 
os serviços e quantidades efetivamente solicitados e executados. Poderão ser realizados eventos 
simultâneos na Unifesspa, inclusive, dentro do mesmo setor de atuação. 

8.5. Todos os serviços poderão ser aprovados pela Unifesspa por Termo de Vistoria. Somente caberá à 
Unifesspa arcar com os serviços aprovados nesse termo. 

8.6. A empresa contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços e, nos casos específicos, treinamentos para manipulação de 
alimentos e higiene. 

8.7. Os materiais utilizados pela empresa contratada deverão ser constituídos, sempre que possível, por 
materiais reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR-154481 e 15448-2. 

8.8. Cada serviço solicitado deverá ser realizado pelo profissional a ele designado de forma exclusiva, não 
sendo permitido o acúmulo de funções. 

8.9. Os eventos terão sua duração máxima/mínima especificada no quadro do item 6 desde Termo de 
Referência. 

8.10. Para os itens relacionados à alimentação, obrigatoriamente, o objeto deverá apresentar: 
8.10.1 Limpeza e higienização adequados; 
8.10.2 Produtos com a data de validade em vigor; 
8.10.3 Corretas condições de acondicionamento do material; e 
8.10.4 Características que garantam as qualidades comerciais dos produtos. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades desta Universidade, mediante notificação à 
CONTRATADA, por meio de Ordem de Serviço (OS), no prazo 30 (trinta) dias de antecedência, conforme o 
caso especificado nos itens 7.3, respeitado o prazo para aprovação da arte, quando couber. 

9.2. Os objetos serão recebidos provisoriamente imediatamente, após efetuada a entrega para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, pelo (a) servidor responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato.  

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

9.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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9.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
9.9.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

9.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução dos serviços. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da Administração Pública 
(Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará). 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como dos termos de sua proposta; 

10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 

10.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

10.6. Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

10.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
10.8.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.8.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
10.8.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.8.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

10.9. Enviar cópia da nota de empenho emitida e registrada em favor do fornecedor contratado, em data 
compreendida durante a vigência da ata de registro de preços assinada; 

10.10.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada 

10.11. Verificar a conformidade dos serviços conforme descrição constante deste Termo de Referência, bem como 
os prazos de execução e qualidade dos serviços executados; 

10.12. Rejeitar a execução caso seja constatada não conformidade dos serviços com o descrito neste Termo de 
Referência, devendo solicitar a substituição dos serviços dentro da conformidade; 

10.13. Atestar o recebimento definitivo dos serviços na nota fiscal/fatura e encaminhar o documento para 
pagamento, dentro dos prazos previstos; 

10.14. Documentar as ocorrências havidas e informá-las ao fiscal da prestação dos serviços registrados na Ata 
de Registro de Preços, notificando a empresa contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais 
imperfeições no objeto. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/1993, são obrigações da licitante vencedora: 

11.1.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

11.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.1.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso; 

11.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

11.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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11.1.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

11.1.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.1.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

11.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.1.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

11.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.1.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

11.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

11.1.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.1.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo 
VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

11.1.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento 
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar 
os mesmos sem limitações; 

11.1.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, 
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do 
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se 
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada 

14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com 
o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso.  

14.16. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
14.16.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 

uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 
14.17. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.18. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis competentes. 

14.19. A fiscalização de que trata os itens acima não exclui e nem reduz a responsabilidade da Licitante 
Beneficiaria da Ata de Registro de Preços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnica, vícios redibitórios, ou emprego de equipamentos inadequados ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da UNIFESSPA ou de seus 
agentes e prepostos, conforme dispõe o Art. 70, da Lei n.º 8.666/93. 
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14.20. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto 
no art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993 (§ 3º, do art. 12, do Decreto 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013); 

14.21. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços (§ 4º, do art. 12, do Decreto 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013). 

14.22. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.23. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 
abaixo.  

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após 
a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

15.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato 

15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

15.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

15.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada 
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

15.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

15.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

15.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;  

15.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

15.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Lei n° 10.406, de 2002). 

15.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos serviços prestados pela empresa, e comunicará formalmente a CONTRATADA para que 
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor a ser pago de acordo as especificações emitidas na Ordem de 
serviço (OS) e de acordo com a avaliação do gestor da Ata sobre o serviço prestado que também será 
emitido formalmente seu parecer, mediante canal institucional. 

15.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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16.  DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.  

16.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Termo de Referência 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

16.4.1 o prazo de validade;  
16.4.2 a data da emissão;  
16.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
16.4.4 o período de prestação dos serviços;  
16.4.5 o valor a pagar; e  
16.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada 
a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1 não produziu os resultados acordados; 
16.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 
16.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  
16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

16.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, devido à natureza do objeto a ser 
contratado, haja vista as particularidades da prestação do serviço. 
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 

19.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

19.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.5 Cometer fraude fiscal; 

19.1.6 Não mantiver a proposta. 

19.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para o serviço contratado; 

19.2.2 Multa, a ser aplicada conforme o caso, de acordo com a tabela abaixo: 

OCORRÊNCIA PENALIDADES QUE PODERÃO SER APLICADAS 

Executar os serviços fora do prazo 
estabelecido. 

1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 
cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso 
na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

2.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 

3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 
abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato. 

Comportar-se de modo inidôneo. 
1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará pelo período de 2 (dois) anos.  
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2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento 
contratual.  

Fizer declaração falsa. 

1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará pelo período de 2 (dois) anos.  

2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento 
contratual.  

Apresentar documentação falsa. 

1. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo 
período de 5 (cinco) anos.  

2. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento 
contratual.  

3. Comunicar ao Ministério Público Federal.  

Cometer fraude fiscal. 

1. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo 
período de 5 (cinco) anos.  

2. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento 
contratual.  

3. Comunicar ao Ministério Público Federal.  

Deixar de executar qualquer obrigação 
pactuada ou prevista em lei e no edital do 
presente pregão eletrônico, em que não se 
comine outra penalidade. 

1. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada 
sobre o valor do instrumento contratual, limitada a 20 (vinte) 
dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, 
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.  

Inexecução total. 

1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
instrumento contratual.  

Inexecução parcial do objeto. 

1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará pelo período de 1 (ano) ano.  

2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente 
a parte não executada.  

19.2.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 

19.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

19.2.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

19.2.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
19.1 deste Termo de Referência 

19.2.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos; 

19.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.2.8 As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.4, 19.2.5 e 19.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.2.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 

por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

 

19.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
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19.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

19.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

19.3.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

20.3.1 Apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, descrevendo a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta futura contratação. 

20.3.2 Comprovação de profissional no quadro funcional da empresa através da apresentação de 
diploma de graduação com habilitação no idioma estrangeiro, certificado de proficiência com 
reconhecimento internacional.  

20.3.2.1. Caso o tradutor seja juramentado, apresentar documento que comprove a nomeação 
e matrícula na Junta Comercial do estado onde tem residência, com habilitação para o 
idioma português e um ou mais idiomas estrangeiros. 

20.3.2.2. A empresa poderá apresentar declaração de futura contratação do profissional 
habilitado e a comprovação no quadro funcional da empresa deverá ocorrer antes da 
assinatura da Ata. 

20.3.2.3. A empresa deverá apresentar a comprovação do profissional habilitado correspondente 
à língua do grupo em que estiver participando. 

20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

20.4.1 Valor Global Grupo 1: R$ 237.623,60 (duzentos e trinta e sete mil, seiscentos e vinte e três reais 
e sessenta centavos) 

20.4.2 Valor Global Grupo 2: R$ 36.854,88 (trinta e seis mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e 
oitenta e oito centavos). 

20.4.3 Valor Global Grupo 3: R$ 180.200,00 (cento e oitenta mil e duzentos reais). 

20.4.4 Valor Global Grupo 4: R$ 70.202,00 (setenta mil, duzentos e dois reais) 

20.4.5 Valor Global Grupo 5: R$ 1.512.262,58 (Um milhão, quinhentos e doze mil, duzentos e sessenta 
e cinco reais e cinquenta e oito centavos). 

20.4.6 Valor Global Grupo 6: R$ 532.357,50 (quinhentos e trinta e dois mil, trezentos e cinquenta e sete 
reais e cinquenta centavos) 

20.4.7 Valor Global do Item 03: R$ 18.515,00 (dezoito mil quinhentos e quinze reais), 

20.4.8 Valor Global do Item 26: R$ 16.275,00 (dezesseis mil, duzentos e setenta e cinco reais) 

20.4.9 Valor Global Item 26: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos) 

20.4.10 Valor Global Item 27: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos) 

20.5. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 
20.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
20.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo dos grupos. 
21.2. Tal valor foi obtido a partir de ampla pesquisa de mercado nos termos da Instrução Normativa n º 5, de 

2014. 

22. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

22.1. Ocorrerá a partir do momento em que há divulgação do calendário de compras e contratações 2019 da 
Unifesspa, podendo este previsto em dois momentos distintos – 1º semestre (entre abril a junho) e 2º 
semestre (setembro a novembro). 

22.1.1 Haverá a emissão de Ordem de Serviço acerca da especificação do item, respeitando os prazos 
já mencionados nesse termo de referência. 
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23. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO  

23.1. A escolha da modalidade Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços se justifica pela 
necessidade de atendimento a diversas unidades acadêmicas, o que implicará em empenhos e entregas 
parceladas. Esta modalidade também facilita o trabalho de planejamento orçamentário das unidades, 
possibilitando melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do exercício. 

23.2.  O agrupamento de itens exposto na tabela acima (item 01 deste documento), visa à padronização dos 
serviços oferecidos, bem como a celeridade na prestação dos serviços, diminuindo o risco de falhas na 
prestação dos serviços. 

23.2.1 Neste sentido, a realização do agrupamento é indispensável, além dos motivos expostos acima, 
para melhor gerenciamento das demandas de requisições da Agenda de contratações da 
Unifesspa. Sendo assim, poderá não ser solicitado, todos os itens do grupo em virtude das 
necessidades das diversas unidades administrativas e acadêmicas para atendimento dos 
eventos.  

23.2.2 Portanto, é inexequível ou inviável, dentro do modelo de execução da contratação atual da 
Unifesspa, e para atendimento da agenda, a demanda proporcional ou total de todos os itens do 
respectivo grupo. 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ...../2019 
(Processo nº 23479.015945/2018-42) 

 
 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade A 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa, com sede na Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova 
Marabá, CEP 68507-590, na cidade de Marabá-PA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 18.657.063/0001-80, neste ato 
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada 
no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ITENS 

PARA EVENTOS INSTITUCIONAIS EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DAS UNIDADES ACADÊMICAS E 

ADMINISTRATIVAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ - UNIFESSPA, especificados no item 1 

do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº ......2019, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem:  

  
Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade Valor 
Unitário  

1     

2     

3     

...     

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ – UNIFESSPA. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, 
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o 
ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da 
utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

4.1.2. O subitem anterior só será exigível após a edição do ato normativo do Secretário de Gestão, 
devendo a Administração verificar se já houve a publicação de tal ato. 
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4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a 
adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 
– P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 

prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 

junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

6.9.2. A pedido do fornecedor.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 

20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver).  
 
 
 

Marabá,           de                                  de 2019. 
 
 
 

Prof. Dr. Maurílio de Abreu Monteiro 

Reitor da Unifesspa 

P/ CONTRATANTE 

 P/ CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
RG: 
CPF: 

 RG: 
CPF: 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

TIMBRE 

À 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 

Pregão Eletrônico: 14/2019 – Pregoeiro XXXXXX 

Processo: 23479.015945/2018-42 

 

Razão social da empresa: ________________________________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________________________________________________ 

Telefone: (___) ________-________ [Ramal: ____] | Fax: (___) ________-________ | Celular: (___) ________-________ 

E-mail: ______________________________________________________ 

Banco: ____________; Agência: ____________; C/C: ____________ 

 

Representante da empresa: 

Nome: ____________________________________________________________________________________________________;  

Telefone: (___) ________-________; E-mail: ______________________________________________________ 

PLANILHA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

X1      

X2      

Total  

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 dias 

DECLARAMOS QUE NOS NOSSOS PREÇOS COTADOS ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS DIRETAS E 
INDIRETAS, FRETE, TRIBUTOS, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, ENCARGOS SOCIAIS, TRABALHISTAS, TRANSPORTE E 
SEGURO ATÉ O DESTINO, LUCRO E DEMAIS ENCARGOS DE QUALQUER NATUREZA NECESSÁRIOS AO 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, NADA MAIS SENDO VÁLIDO PLEITEAR A 
ESSE TÍTULO. 

 
 

____________________________________ 
Assinatura 
 

OBS: NÃO SERÁ ACEITA A DESCRIÇÃO “CONFORME O EDITAL”. 
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ANEXO IV 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 
Marabá, __ de __ de 20__. 

Processo nº 23479.015945/2018-42 

Ref: Pregão: 14/2019 

Assunto: Aquisição de __________ 

À firma: _____ 

   

Prezado (a) Senhor (a), 
 

Em decorrência do Processo Licitatório 23479.015945/2018-42, Modalidade Pregão Eletrônico N° 14/2019 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ITENS PARA EVENTOS 
INSTITUCIONAIS EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DAS UNIDADES ACADÊMICAS E ADMINISTRATIVAS DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ - UNIFESSPA PELO PERÍODO DE UM ANO, tipo Menor Preço, 
no qual essa empresa foi adjudicada como vencedora, remetemos, em anexo, a(s) Nota(s) de Empenho 
nº.__________, e, na forma do art. 62, da Lei n. 8.666/93, que faculta a substituição do Contrato por outro 
instrumento hábil, estamos encaminhando o presente documento, relativo à aquisição em epígrafe. 

Consoante Edital Convocatório, e detalhado na proposta de V.Sa., a entrega do(s) material(ais) deverá 
ser efetuada no prazo de até XX (XXXXXXX) dias, a partir da data do recebimento desta e da Nota de Empenho. 

Cumpre-nos informar que antes da efetivação do pagamento e, na forma prevista na legislação e no 
Edital convocatório, o aludido pagamento só será efetuado mediante atestado comprobatório da entrega do(s) 
material(s), bem como, consulta "on line", da situação cadastral dessa Empresa, ficando o referido pagamento 
suspenso, no caso de haver alguma pendência no SICAF. 

Para controle de V.Sa., informamos ainda que, pela legislação vigente, caso ocorra atraso na entrega 

de qualquer dos itens de fornecimento, a licitante vencedora estará sujeita, independentemente de notificação 

judicial ou extrajudicial, ao pagamento de multa de mora de XX% (XXXX por cento) ao dia, por atraso 

injustificado na execução do conteúdo da Autorização de Fornecimento, calculada sobre o valor do material não 

fornecido, até o limite de XX (XXXXX) dias, a ser recolhida no prazo de XX (XXXXX) dias corridos contados da 

comunicação oficial. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de XX% (XXX por cento) sobre o valor do fornecimento, a 
UNIFESSPA poderá proceder a rescisão unilateral deste instrumento, hipótese em que o FORNECEDOR também 
se sujeitará às sanções administrativas previstas no Edital e no Estatuto das Licitações. 

Informamos ainda a V.Sa., que a inobservância aos prazos e obrigações estipulados no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 14/2019 implicará as penalidades previstas no art. 28 do decreto nº 5450/2005 e art. 87, e seus 
parágrafos, da Lei n. 8.666/93. 

Finalmente, informamos que a contratação deverá ser cumprida em estrita observância à Lei n. 8.666/93 
e suas alterações, devendo V.Sa. a por o "De acordo", na cópia deste expediente, o qual deverá ser devolvido a 
esta Universidade, para ulteriores providências, por meio de fone/fax no (94) 2101-xxxx e 2101-xxxx ou ainda por 
e-mail no endereço xxxxxxxxxxxx@unifesspa.edu.br 

 Atenciosamente, 
 

Ordenador de Despesa 
De acordo 
Em: ........./........./......... 
___________________________ 
Representante legal da Empresa 

 

 
 

 

mailto:ufpa.ricardo@gmail.com

